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Ano-calendario: 2010
RECURSO ESPECIAL. DIVERGENCIA NAO CARACTERIZADA.

Nao se conhece de recurso especial que ndo demonstra a divergéncia. O
dissenso jurisprudencial deve se dar em relacdo a questdes de direito,
tratando os precedentes da mesma legislagdo aplicavel e da mesma situagao
fatica.

Se o acdrddo recorrido trata da capacidade tributaria da administradora de
shopping center ¢ o julgado indicado como paradigma discute se devem ser
tributados os proprietarios do imével ou o condominio como sujeito passivo
autonomo, as situacoes faticas sdo essencialmente distintas e nao autorizam o
conhecimento do recurso especial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Especial.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Aragjo - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Relatora
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 RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
 Não se conhece de recurso especial que não demonstra a divergência. O dissenso jurisprudencial deve se dar em relação a questões de direito, tratando os precedentes da mesma legislação aplicável e da mesma situação fática.
 Se o acórdão recorrido trata da capacidade tributária da administradora de shopping center e o julgado indicado como paradigma discute se devem ser tributados os proprietários do imóvel ou o condomínio como sujeito passivo autônomo, as situações fáticas são essencialmente distintas e não autorizam o conhecimento do recurso especial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial.
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Demetrius Nichele Macei, Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado), Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano, Rafael Vidal de Araújo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 1.054-1.071) em face do acórdão n. 1201-001.541, proferido pela 1a Turma Ordinária da 2a Câmara da 1a Seção em 24 de janeiro de 2017, que restou assim ementado e decidido: 
Acórdão recorrido: 1201-001.541
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2010
SHOPPING CENTER. ALUGUEL. RECEITAS.
Os proventos advindos dos aluguéis guardam relação indissociável com a propriedade correspondente e, assim, estes, por força do art. 43 do CTN, devem ser tributados em nome do proprietário, respeitando o princípio da capacidade contributiva.
LANÇAMENTOS (TRIBUTAÇÃO) DECORRENTES: CSLL, PIS/PASEP, COFINS.
A decisão administrativa proferida em relação ao IRPJ aplica-se, no que couber, às contribuições decorrentes, em face da identidade e da estreita relação de causa e efeito entre eles existentes.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Eva Maria Los, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar e Roberto Caparroz de Almeida, que lhe negavam provimento.

Da decisão recorrida, transcrevem-se os seguintes trechos (destaques do original):
A grande questão a ser analisada no presente caso norteia a suposta omissão de receitas de aluguel por parte da ora recorrente, decorrentes do faturamento dos lojistas do �Carioca Shopping�.
Em síntese, de um lado, a fiscalização alega que a atividade da recorrente exorbitou àquelas descritas e delimitadas em seu objeto social, tendo sido notório o exercício, de fato e de direito, de uma gerência administrativa, patrimonial e financeira do centro comercial formado pra a realização do empreendimento.
Neste passo, reputou-se que os valores recebidos a título de aluguel seriam geridos pela ora recorrente, especificamente para o pagamento de seus custos e despesas operacionais, sendo apenas residual o valor destinado aos proprietários do empreendimento.
De outro lado, o ora recorrente alega cabalmente que, através da análise da demonstração do balancete do período de 2010, seria possível concluir-se que estes valores seriam apenas transitórios em sua conta de Ativo, uma vez que foram contabilizados como �valores a repassar�.
A contabilização reflete apenas uma realidade fática que positivaria sua função de mera administradora e de não detentora de disponibilidade econômica e jurídica dos valores supracitados.
O mote da controvérsia que deve ser ressaltado, ao ver deste julgador, é o fato do faturamento dos aluguéis estar imprescindivelmente atrelado a uma propriedade que não pertence à ora recorrente.
[...].
Independente deste numerário representar o pagamento de custos e despesas da recorrente, como quer enfatizar a fiscalização, deve-se ter como premissa que são valores destinados e pertencentes aos proprietários do empreendimento, e estes devem deliberar quais as quantias que serão transferidas à administradora, de acordo com suas necessidades e interesses. Torna-se falsa a premissa de que a ora recorrente detinha poderes para dispor sobre os valores dos aluguéis.
[...].
Mesmo que se admita que são valores objetivados a custear as despesas operacionais da administradora, ora recorrente, esta destinação deve passar pelo crivo dos proprietários, diante da autonomia que lhes é conferida tanto na seara cível (proprietários), quanto societária (disposição contratual), contábil (valores registrados como �valores a repassar�) e, assim, tributária (contribuinte de fato e de direito).
Diante de todo este contexto, a administradora, dotada de sua função gerencial, não pode ser incumbida de pagar os tributos quando não guarda qualquer relação com o fato gerador, sendo apenas uma intermediadora entre os valores decorrentes do fato gerador e o respectivo contribuinte.
A Recorrente alega divergência em relação ao conteúdo do acórdão n. 3201-00.720, de 2 de junho de 2011, cuja ementa, quanto a essa matéria, é a seguinte:
Acórdão paradigma: 3201-00.720
PIS. SUJEIÇÃO PASSIVA. CONDOMÍNIO. PRÁTICA DE ATOS DE COMÉRCIO. RECEITA DE ESTACIONAMENTO.
O condomínio que, exercendo atividade comercial típica, aufere receita da prestação de serviços de estacionamento, equipara-se à pessoa jurídica contribuinte do PIS relativamente a tais serviços, sujeitando-se à incidência tributária respectiva.
Do acórdão paradigma apontado, transcrevem-se os seguintes excertos:
Lembremos, ainda, que, diferentemente do que aduz a recorrente, ela aufere, sim, toda a receita da prestação de serviço de estacionamento, repassando apenas parte desta para os condôminos - fls. 930:
E que, conforme demonstram e comprovam o livro Razão e os extratos bancários trazidos aos autos pelo próprio interessado, a receita total (bruta) auferida pelo condomínio é em muito superior aos valores �repassados� aos condôminos, os quais correspondem apenas a uma fração própria da receita do condomínio. [...].
Ainda que toda a receita fosse repassada, ainda assim seria tributada, pois a norma que previa sua exclusão nunca vigeu.
Em suma, vemos que adotar o entendimento da recorrente é buscar afastar a tributação devida de forma incorreta, o que não pode ser permitido.
Em resumo, alega a Recorrente que ambas as decisões versaram sobre a "tributação das receitas referentes ao aluguel nos shopping centers", tendo havido interpretação divergente quanto à aplicação dos artigos 121, 123 e 126, do CTN, que transcrevo abaixo:
Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
(...)
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
(...)
Art. 126. A capacidade tributária passiva independe:
I - da capacidade civil das pessoas naturais;
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios;
III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou profissional.
O despacho de admissibilidade de fls. 1.084-1.087 admitiu o Recurso Especial nos seguintes termos (grifos do original):
Enquanto a decisão recorrida entendeu que, independente deste numerário representar o pagamento de custos e despesas da recorrente, como quer enfatizar a fiscalização, deve-se ter como premissa que são valores destinados e pertencentes aos proprietários do empreendimento, e estes devem deliberar quais as quantias que serão transferidas à administradora, de acordo com suas necessidades e interesses, o acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 3201-000.720, de 2011) decidiu, de modo diametralmente oposto, que ela [recorrente] aufere, sim, toda a receita da prestação de serviço de estacionamento, repassando apenas parte desta para os condôminos.
Ou seja, mesmo os valores recebidos a título de aluguel sendo geridos pela ora recorrente, especificamente para o pagamento de seus custos e despesas operacionais, sendo apenas residual o valor destinado aos proprietários do empreendimento, entendeu a decisão recorrida, ao contrário do acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 3201-000.720, de 2011), que o faturamento dos aluguéis está imprescindivelmente atrelado a uma propriedade que não pertence à ora recorrente.
Cientificada, a contribuinte apresentou contrarrazões (fls. 1.092-1.103) em que questiona a admissibilidade do recurso, tendo em vista que (i) o acórdão paradigma tratou de receitas de estacionamento e, no caso dos autos, trata-se de receitas de outra natureza (aluguel); (ii) o acórdão paradigma considerou que não haveria base legal para não tributar receitas repassadas a terceiros porque o artigo 3o, III, da Lei 9.718/1998 nunca chegou a viger, sendo que essa questão nunca foi debatida nos presentes autos. No mérito, reitera que os alugueis não representam acréscimo patrimonial, tratando-se de meros ingressos repassados a terceiros.
Em 25 de janeiro de 2019 a contribuinte obteve provimento judicial que determinou a imediata distribuição dos autos a esta CSRF, tendo em vista os princípios da eficiência e da moralidade administrativa e da razoável duração do processo, bem como considerando a expressiva quantia envolvida.
Recebi o processo em distribuição realizada em 31 de janeiro de 2019.
É o relatório.




 Conselheira Livia De Carli Germano - Relatora
Admissibilidade recursal
A Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) é instância especial de julgamento com a finalidade de proceder à uniformização da jurisprudência do CARF, não se prestando, em regra, como instância recursal no reexame de material probatório. Desse modo, a admissibilidade do recurso especial está condicionada ao atendimento das condições previstas no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do CARF - RICARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente.
(...)
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
É cediço que o alegado dissenso jurisprudencial deve se dar em relação a questões de direito, tratando, todos, da mesma situação fática (acórdão CSRF 9101-001.548, de 2013) e da mesma legislação aplicável (acórdão CSRF 9101-00.213, de 2009). Acrescente-se, também, que, se os acórdãos confrontados examinaram normas jurídicas distintas, ainda que os fatos sejam semelhantes, não há falar-se em divergência de julgados, uma vez que a discrepância a ser configurada diz respeito à interpretação da mesma norma jurídica.
Observo, por pertinente no caso em questão, que o conhecimento do recurso especial não depende que o acórdão paradigma verse sobre os mesmos tributos do acórdão recorrido (acórdão CSRF/02-02.684, de 2008). Assim, desde que a divergência esteja relacionada a normas gerais de direito (processual, civil, comercial ou tributário), é de se admitir acórdãos tratando de tributos diversos.
Pois bem. No caso, embora estejamos diante de contextos semelhantes (receitas auferidas por shopping centers), as situações fáticas especificamente decididas pelos acórdãos paradigma e recorrido são diferentes. Isso porque, enquanto o acórdão recorrido analisou a situação de uma administradora de shopping center, o acórdão paradigma analisou a questão sob o enfoque da tributação do condomínio (na qualidade de ente tributariamente autônomo em relação aos condôminos/proprietários do imóvel).
Para entender a diferença é pertinente esclarecer que a atividade de shopping center possui, em geral, pelo menos três agentes econômicos: o investidor/proprietário, o administrador e os lojistas. O investidor detém a propriedade do imóvel e o loca aos lojistas, que são os comerciantes. Já o administrador é a parte especializada na gestão deste tipo de empreendimento e seus serviços serão prestados no interesse tanto do investidor quanto dos lojistas -- o contrato de administração é celebrado com ambos, investidor e lojistas, o que confere ao administrador amplos poderes de gestão e estruturação do empreendimento, bem como de controle e fiscalização dos lojistas. 
No caso, o condomínio é apenas uma das diversas formas de organização que podem ser adotadas pelos investidores na atividade de shopping center. Ele ocorre por meio da aquisição compartilhada do direito de propriedade sobre o bem imóvel, sendo cada investidor proprietário ou de uma fração ideal do edifício como um todo (condomínio pro indiviso), ou de unidades autônomas de propriedade exclusiva (condomínio edilício). Apenas para ilustrar, no lugar de serem condôminos, os investidores podem se organizar, por exemplo, como sócios de uma mesma pessoa jurídica ou como cotistas de um Fundo de Investimento Imobiliário - FII. E, naturalmente, tais formas de organização inexistem quando o investidor/proprietário é único.
Passo à análise dos autos.
O caso em discussão debate um auto de infração para a cobrança de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em decorrência de suposta omissão de receitas oriundas dos aluguéis recebidos dos lojistas do empreendimento comercial denominado �Shopping Carioca�, que, segundo o agente fiscal, pertenceria à Recorrida - Administradora Carioca de Shopping Centers S/C Ltda. 
Em sua defesa, a ora Recorrida argumenta essencialmente que não é proprietária do Shopping Carioca e que sua atividade se resume a administrar o empreendimento, tendo celebrado contrato de prestação de serviços com as proprietárias do imóvel. Desse modo, alega que não poderia receber receitas de aluguel de um imóvel que não é seu e sobre o qual ela não exerce nenhum direito real ou pessoal.
Por sua vez, o acórdão indicado como paradigma versou sobre auto de infração para a cobrança de PIS sobre receitas de aluguel contabilizadas mas não declaradas pelo Condomínio Civil Iguatemi Belém. No caso, não se questionou que tratava-se de um condomínio (bem de titularidade coletiva, dividido em frações ideais de titularidade de seus condôminos, co-proprietários), sendo o argumento de defesa do autuado o de que ele, o condomínio, não exercia a atividade de administração das locações (realizada por um terceiro) e também não seria o beneficiário dos aluguéis (os quais pertenceriam aos condôminos). 
Vale transcrever trecho do relatório do acórdão paradigma que detalha os argumentos da impugnação ali apresentada:
Não exerce, portanto, o Condomínio ora impugnante, a administração de locações, visto que essa atividade é explorada diretamente pelos seus proprietários, representados pela pessoa jurídica por eles contratada para os fins de desempenho das funções de administradora (...)
(...)
Todavia, o fato de o Condomínio existir não significa que ele seja o beneficiário das atividades exercidas, visto que os proveitos são auferidos diretamente pelos condôminos, não usufruindo o impugnante desse produto, visto que funciona como mero ente repassador.
O voto do acórdão paradigma assim resumiu a questão: "O presente processo discute basicamente a sujeição passiva do condomínio frente ao PIS, bem como a impossibilidade de cobrança de juros e multa.". Naquele caso, o Conselheiro Relator entendeu, em síntese, que as receitas de prestação de serviço a terceiros (no caso, de estacionamento) foram auferidas pelo Condomínio Civil Iguatemi Belém e não pelos condôminos.
Percebe-se que as questões jurídicas a serem debatidas são, de fato, as mesmas, em especial o conceito de sujeito passivo e capacidade tributária. 
Todavia, discute-se a tributação de receitas diversas, auferidas em contextos jurídicos também claramente distintos: o caso dos autos versa sobre receitas de alugueis pagos por lojistas face à capacidade tributária da administradora do shopping center (esta uma pessoa jurídica contratada para prestar serviço aos proprietários e aos lojistas), enquanto que o acórdão paradigma abordou a questão das receitas de estacionamento pagas pelo público, discutindo se estas consideram-se auferidas pelos proprietários do imóvel onde funciona o shopping center ou pelo condomínio como sujeito passivo autônomo para fins tributários.
Compreendo, assim, que a Recorrente não logrou êxito em comprovar a ocorrência do alegado dissenso jurisprudencial, pois chegou-se a conclusões distintas à luz das mesmas normas jurídicas, mas para situações fáticas essencialmente diferentes.
Caracterizada a insuficiência recursal por parte da Fazenda Nacional, oriento meu voto por não conhecer do recurso especial.

Conclusão
Ante o exposto, oriento meu voto por não conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano
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Participaram do presente julgamento os conselheiros André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Demetrius Nichele Macei, Lizandro
Rodrigues de Sousa (suplente convocado), Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli
Germano, Rafael Vidal de Araujo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto pela Procuradoria da
Fazenda Nacional (fls. 1.054-1.071) em face do acordao n. 1201-001.541, proferido pela la
Turma Ordinaria da 2a Camara da la Se¢do em 24 de janeiro de 2017, que restou assim ementado
e decidido:

Acodrdao recorrido: 1201-001.541

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010

SHOPPING CENTER. ALUGUEL. RECEITAS.

Os proventos advindos dos aluguéis guardam relagdo indissociavel com a
propriedade correspondente e, assim, estes, por forca do art. 43 do CTN,
devem ser tributados em nome do proprietdrio, respeitando o principio da
capacidade contributiva.

LANCAMENTOS (TRIBUTACAO) DECORRENTES: CSLL, PIS/PASEP,
COFINS.

A decisdo administrativa proferida em relacdo ao IRPJ aplica-se, no que
couber, as contribui¢cdes decorrentes, em face da identidade e da estreita
relagdo de causa e efeito entre eles existentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. Vencidos
os Conselheiros Eva Maria Los, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar e Roberto
Caparroz de Almeida, que lhe negavam provimento.

Da decisao recorrida, transcrevem-se os seguintes trechos (destaques do
original):

A grande questdo a ser analisada no presente caso norteia a
suposta omissdo de receitas de aluguel por parte da ora
recorrente, decorrentes do faturamento dos lojistas do “Carioca
Shopping”.

Em sintese, de um lado, a fiscalizagdo alega que a atividade da
recorrente exorbitou aquelas descritas e delimitadas em seu
objeto social, tendo sido notorio o exercicio, de fato e de direito,
de uma geréncia administrativa, patrimonial e financeira do
centro comercial formado pra a realizagdo do empreendimento.
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Neste passo, reputou-se que os valores recebidos a titulo de
aluguel seriam geridos pela ora recorrente, especificamente
para o pagamento de seus custos e despesas operacionais, sendo
apenas residual o valor destinado aos proprietarios do
empreendimento.

De outro lado, o ora recorrente alega cabalmente que, através
da andlise da demonstragcdo do balancete do periodo de 2010,
seria possivel concluir-se que estes valores seriam apenas
transitorios em sua conta de Ativo, uma vez que foram
contabilizados como “valores a repassar”.

A contabilizagdo reflete apenas uma realidade fatica que
positivaria sua fun¢do de mera administradora e de ndo
detentora de disponibilidade econémica e juridica dos valores
supracitados.

O mote da controvérsia que deve ser ressaltado, ao ver deste
julgador, ¢ o fato do faturamento dos aluguéis estar
imprescindivelmente atrelado a uma propriedade que ndo
pertence a ora recorrente.

[i.].

Independente deste numerdrio representar o pagamento de
custos e despesas da recorrente, como quer enfatizar a
fiscalizagdo, deve-se ter como premissa que sdo valores
destinados e pertencentes aos proprietarios do empreendimento,
e estes devem deliberar quais as quantias que serdo transferidas
a administradora, de acordo com suas necessidades e interesses.
Torna-se falsa a premissa de que a ora recorrente detinha
poderes para dispor sobre os valores dos aluguéis.

[i].

Mesmo que se admita que sdao valores objetivados a custear as
despesas operacionais da administradora, ora recorrente, esta
destinagdo deve passar pelo crivo dos proprietarios, diante da
autonomia que lhes ¢ conferida tanto na seara civel
(proprietarios), quanto societaria (disposi¢do contratual),
contabil (valores registrados como ‘“valores a repassar”) e,
assim, tributaria (contribuinte de fato e de direito).

Diante de todo este contexto, a administradora, dotada de sua
fungdo gerencial, ndo pode ser incumbida de pagar os tributos
quando ndo guarda qualquer relagdo com o fato gerador, sendo
apenas uma intermediadora entre os valores decorrentes do fato
gerador e o respectivo contribuinte.

A Recorrente alega divergéncia em relacdo ao contetdo do acorddo n. 3201-
00.720, de 2 de junho de 2011, cuja ementa, quanto a essa matéria, ¢ a seguinte:

Acérdao paradiesma: 3201-00.720

PIS. SUJEICAO PASSIVA. CONDOMINIO. PRATICA DE ATOS DE
COMERCIO. RECEITA DE ESTACIONAMENTO.
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O condominio que, exercendo atividade comercial tipica, aufere receita da
prestagdo de servicos de estacionamento, equipara-se a pessoa juridica
contribuinte do PIS relativamente a tais servigos, sujeitando-se a incidéncia
tributaria respectiva.

Do acérdao paradigma apontado, transcrevem-se os seguintes excertos:

Lembremos, ainda, que, diferentemente do que aduz a
recorrente, ela aufere, sim, toda a receita da prestacdo de
servigo de estacionamento, repassando apenas parte desta para
os condominos - fls. 930:

E que, conforme demonstram e comprovam o livro Razdo e os
extratos bancarios trazidos aos autos pelo proprio interessado, a
receita total (bruta) auferida pelo condominio é em muito
superior aos valores ‘“repassados” aos condominos, os quais
correspondem apenas a uma fra¢do propria da receita do
condominio. [...].

Ainda que toda a receita fosse repassada, ainda assim seria
tributada, pois a norma que previa sua exclusdo nunca vigeu.

Em suma, vemos que adotar o entendimento da recorrente é
buscar afastar a tributagcdo devida de forma incorreta, o que ndo
pode ser permitido.

Em resumo, alega a Recorrente que ambas as decisdes versaram sobre a
"tributacdo das receitas referentes ao aluguel nos shopping centers", tendo havido interpretagao
divergente quanto a aplicacao dos artigos 121, 123 e 126, do CTN, que transcrevo abaixo:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigacdo principal ¢ a pessoa
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria.

Paragrafo unico. O sujeito passivo da obrigagdo principal diz-
se:

I - contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta com a
situagdo que constitua o respectivo fato gerador;

Il - responsavel, quando, sem revestir a condi¢do de
contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposi¢do expressa de
lei.
()

Art. 123. Salvo disposi¢oes de lei em contrdrio, as convengoes
particulares, relativas a responsabilidade pelo pagamento de
tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para
modificar a defini¢do legal do sujeito passivo das obrigagoes
tributdrias correspondentes.

()
Art. 126. A capacidade tributaria passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;
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Il - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem
privagdo ou limitagdo do exercicio de atividades civis,
comerciais ou profissionais, ou da administra¢do direta de seus
bens ou negocios;

Il - de estar a pessoa juridica regularmente constituida,
bastando que configure uma unidade economica ou profissional.

O despacho de admissibilidade de fls. 1.084-1.087 admitiu o Recurso
Especial nos seguintes termos (grifos do original):

Enquanto a decisdo recorrida entendeu que, independente deste
numerario representar o pagamento de custos e despesas da
recorrente, como quer enfatizar a fiscalizag¢do, deve-se ter como
premissa que sdao valores destinados e pertencentes aos
proprietarios do empreendimento, ¢ estes devem deliberar quais
as quantias que serdo transferidas a administradora, de acordo
com suas necessidades e interesses, o acdrddo paradigma
apontado (Acordao n° 3201-000.720, de 2011) decidiu, de modo
diametralmente oposto, que ela [recorrente] aufere, sim, toda a
receita da prestagdo de servigo de estacionamento, repassando
apenas parte desta para os condéminos.

Ou seja, mesmo os valores recebidos a titulo de aluguel sendo
geridos pela ora recorrente, especificamente para o pagamento de
seus custos e¢ despesas operacionais, sendo apenas residual o
valor destinado aos proprietarios do empreendimento, entendeu a
decisio recorrida, ao contrdirio do acdrddo paradigma
apontado (Acordao n° 3201-000.720, de 2011), que o
faturamento dos aluguéis esta imprescindivelmente atrelado a
uma propriedade que ndo pertence a ora recorrente.

Cientificada, a contribuinte apresentou contrarrazdes (fls. 1.092-1.103) em
que questiona a admissibilidade do recurso, tendo em vista que (i) o acordao paradigma tratou
de receitas de estacionamento e, no caso dos autos, trata-se de receitas de outra natureza
(aluguel); (ii) o acérdao paradigma considerou que ndo haveria base legal para ndo tributar
receitas repassadas a terceiros porque o artigo 3o, III, da Lei 9.718/1998 nunca chegou a viger,
sendo que essa questdo nunca foi debatida nos presentes autos. No mérito, reitera que os
alugueis ndo representam acréscimo patrimonial, tratando-se de meros ingressos repassados a
terceiros.

Em 25 de janeiro de 2019 a contribuinte obteve provimento judicial que
determinou a imediata distribuicdo dos autos a esta CSRF, tendo em vista os principios da
eficiéncia e da moralidade administrativa e da razodvel duragdo do processo, bem como
considerando a expressiva quantia envolvida.

Recebi o processo em distribui¢do realizada em 31 de janeiro de 2019.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Livia De Carli Germano - Relatora
Admissibilidade recursal

A Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) ¢ instancia especial de
julgamento com a finalidade de proceder a uniformizacdo da jurisprudéncia do CARF, ndo se
prestando, em regra, como instancia recursal no reexame de material probatorio. Desse modo, a
admissibilidade do recurso especial estd condicionada ao atendimento das condigdes previstas
no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do CARF - RICARF, aprovado pela Portaria MF
343/2015:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a legislag¢do tributdria
interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra camara,
turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

§ 1° Ndo sera comhecido o recurso que ndo demonstrar a
legislacao tributaria interpretada de forma divergente.

()

$ 8° A divergéncia prevista no caput devera ser demonstrada
analiticamente com a indica¢do dos pontos nos paradigmas
colacionados que divirjam de pontos especificos no acorddo
recorrido.

E cedigo que o alegado dissenso jurisprudencial deve se dar em relagdo a
questdes de direito, tratando, todos, da mesma situacao fatica (acordao CSRF 9101-001.548, de
2013) e da mesma legislagdo aplicavel (acérddo CSRF 9101-00.213, de 2009). Acrescente-se,
também, que, se os acordaos confrontados examinaram normas juridicas distintas, ainda que os
fatos sejam semelhantes, ndo héa falar-se em divergéncia de julgados, uma vez que a
discrepancia a ser configurada diz respeito a interpretagdo da mesma norma juridica.

Observo, por pertinente no caso em questdo, que o conhecimento do recurso
especial nao depende que o acorddao paradigma verse sobre os mesmos tributos do acordao
recorrido (acérddo CSRF/02-02.684, de 2008). Assim, desde que a divergéncia esteja
relacionada a normas gerais de direito (processual, civil, comercial ou tributdrio), ¢ de se
admitir acérddos tratando de tributos diversos.

Pois bem. No caso, embora estejamos diante de contextos semelhantes
(receitas auferidas por shopping centers), as situagdes faticas especificamente decididas pelos
acordaos paradigma e recorrido sdo diferentes. Isso porque, enquanto o acdérddo recorrido
analisou a situacdo de uma administradora de shopping center, o acérddo paradigma analisou a
questdao sob o enfoque da tributagdo do condominio (na qualidade de ente tributariamente
autonomo em relagdo aos condominos/proprietarios do imovel).

Para entender a diferenca ¢ pertinente esclarecer que a atividade de shopping
center possui, em geral, pelo menos trés agentes econdmicos: o investidor/proprietario, o
administrador e os lojistas. O investidor detém a propriedade do imdvel e o loca aos lojistas,

6
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que sdo os comerciantes. J4 o administrador ¢ a parte especializada na gestdo deste tipo de
empreendimento e seus servigos serdo prestados no interesse tanto do investidor quanto dos
lojistas -- o contrato de administracdo ¢ celebrado com ambos, investidor e lojistas, o que
confere ao administrador amplos poderes de gestdo e estruturagdo do empreendimento, bem
como de controle ¢ fiscalizagio dos lojistas'.

No caso, o condominio € apenas uma das diversas formas de organizagao que
podem ser adotadas pelos investidores na atividade de shopping center. Ele ocorre por meio da
aquisicdo compartilhada do direito de propriedade sobre o bem imovel, sendo cada investidor
proprietario ou de uma fragao ideal do edificio como um todo (condominio pro indiviso), ou de
unidades autonomas de propriedade exclusiva (condominio edilicio). Apenas para ilustrar, no
lugar de serem conddéminos, os investidores podem se organizar, por exemplo, como sécios de
uma mesma pessoa juridica ou como cotistas de um Fundo de Investimento Imobiliario - FII.
E, naturalmente, tais formas de organizagdo inexistem quando o investidor/proprietario € unico.

Passo a analise dos autos.

O caso em discussdo debate um auto de infracdo para a cobranga de IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS em decorréncia de suposta omissao de receitas oriundas dos aluguéis
recebidos dos lojistas do empreendimento comercial denominado “Shopping Carioca”, que,
segundo o agente fiscal, pertenceria a Recorrida - Administradora Carioca de Shopping Centers
S/C Ltda.

Em sua defesa, a ora Recorrida argumenta essencialmente que nao ¢
proprietaria do Shopping Carioca e que sua atividade se resume a administrar o
empreendimento, tendo celebrado contrato de prestacdo de servigos com as proprietarias do
imoével. Desse modo, alega que ndo poderia receber receitas de aluguel de um imoével que ndo ¢
seu e sobre o qual ela ndo exerce nenhum direito real ou pessoal.

Por sua vez, o acordao indicado como paradigma versou sobre auto de
infracdo para a cobranca de PIS sobre receitas de aluguel contabilizadas mas ndo declaradas
pelo Condominio Civil Iguatemi Belém. No caso, ndo se questionou que tratava-se de um
condominio (bem de titularidade coletiva, dividido em fragdes ideais de titularidade de seus
conddminos, co-proprietarios), sendo o argumento de defesa do autuado o de que ele, o
condominio, ndo exercia a atividade de administragdo das locagdes (realizada por um terceiro)
e também nao seria o beneficidrio dos aluguéis (os quais pertenceriam aos condominos).

Vale transcrever trecho do relatdrio do acordao paradigma que detalha os
argumentos da impugnacao ali apresentada:

Ndo exerce, portanto, o Condominio ora impugnante, a
administra¢do de locagoes, visto que essa atividade é explorada
diretamente pelos seus proprietdrios, representados pela pessoa
juridica por eles contratada para os fins de desempenho das
fungoes de administradora (...)

()

" FREITAS, Rodrigo de. Tributagdo da Atividade de Shopping Center no Brasil — Aspectos Gerais da Atividade,
Distribuicdio de  Receitas e Despesas e Analise da Carga Tributaria, disponivel em
http://lares.org.br/Anais2011/images/555-766-2-RV.pdf, acesso em 7 de fevereiro de 2019
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Todavia, o fato de o Condominio existir ndo significa que ele
seja o beneficiario das atividades exercidas, visto que os
proveitos sdo auferidos diretamente pelos condominos, ndo
usufruindo o impugnante desse produto, visto que funciona como
mero ente repassador.

O voto do acérdao paradigma assim resumiu a questdo: "O presente processo
discute basicamente a sujeicdo passiva do condominio frente ao PIS, bem como a
impossibilidade de cobranga de juros e multa.". Naquele caso, o Conselheiro Relator entendeu,
em sintese, que as receitas de prestacao de servigo a terceiros (no caso, de estacionamento)
foram auferidas pelo Condominio Civil Iguatemi Belém e ndo pelos condominos.

Percebe-se que as questdes juridicas a serem debatidas sdo, de fato, as
mesmas, em especial o conceito de sujeito passivo e capacidade tributaria.

Todavia, discute-se a tributa¢ao de receitas diversas, auferidas em contextos
juridicos também claramente distintos: o caso dos autos versa sobre receitas de alugueis pagos
por lojistas face a capacidade tributaria da administradora do shopping center (esta uma pessoa
juridica contratada para prestar servico aos proprietdrios e aos lojistas), enquanto que o
acordao paradigma abordou a questdo das receitas de estacionamento pagas pelo publico,
discutindo se estas consideram-se auferidas pelos proprietarios do imével onde funciona o
shopping center ou pelo condominio como sujeito passivo autdbnomo para fins tributarios.

Compreendo, assim, que a Recorrente ndo logrou éxito em comprovar a
ocorréncia do alegado dissenso jurisprudencial, pois chegou-se a conclusodes distintas a luz das
mesmas normas juridicas, mas para situacdes faticas essencialmente diferentes.

Caracterizada a insuficiéncia recursal por parte da Fazenda Nacional, oriento
meu voto por ndo conhecer do recurso especial.

Conclusao

Ante o exposto, oriento meu voto por nao conhecer do recurso especial da
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano



